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			Jogada política no esporte 

			O confronto entre os jogos políticos e os esportes olímpicos

			Fábio Piperno

		


		
			Prefácio

			Caio Luiz de Carvalho

			Conheci pessoalmente o autor desta rica obra, o jornalista Fábio Piperno, ao chegar ao Grupo Bandeirantes de Comunicação em 2011. À época, ele era atuante no BandNews TV. Logo me tornei parceiro, amigo e admirador do profissional sério, culto e estudioso que é, sempre preocupado em viabilizar pautas especiais que fogem da rotina jornalística.

			Também logo percebi nele sua paixão pelo Palmeiras e pelo futebol, mas acima de tudo seu conhecimento do esporte amador, sua história e a triste realidade no Brasil. Nesta obra, o autor demonstra não apenas seu conhecimento, mas o talento em buscar histórias inéditas, marcantes e deliciosas do esporte nos Jogos Olímpicos e fora deles.

			Logo no primeiro capítulo, relata a verdade dos fatos que fizeram com que os norte-americanos liberassem seus profissionais de basquete para representar o país nas Olimpíadas. Decisão que nada teve a ver com a derrota dos EUA para o Brasil nos Jogos Pan-Americanos, mas sim com a atuação de um congressista de 2,11m.

			Segue-se um texto delicioso, que por si só vale ter o livro em nossa biblioteca. Falo de “O homem branco da foto”, que nos remete ao caso célebre dos atletas negros norte-americanos Tomie Smith e John Carlos e do australiano Peter Norman, ganhadores dos 200m rasos nos Jogos Olímpicos do México em 1968. Linda história de superação, luta contra a discriminação e exemplo de solidariedade que, tenho certeza, os leitores vão adorar.

			Para não contar o “filme” todo, citarei apenas o relato preciso dos acontecimentos em mais um dos capítulos que me conquistaram: “Por quem foram as lágrimas de Misha”.

			O ursinho Misha, como diz o autor, foi, sem dúvida, o mascote mais cativante da história das Olímpíadas, ao menos para a minha geração. Moscou foi escolhida em 1980 para sediar os jogos ainda em tempos de muita tensão entre EUA e União Soviética. O presidente norte-americano de então, Jimmy Carter, vivia um péssimo momento em seu país e com as relações bilaterais abaladas. Isso acabou por fazer com que os EUA e outros 65 países solidários aos norte-americanos boicotassem a Olimpíada. O Brasil, ainda que em pleno regime militar, esteve presente e não aderiu ao boicote.

			A abertura do grande evento estava sendo transmitida para o mundo inteiro com uma grande expectativa do que fariam os russos para surpreender e levar sua imagem ao planeta.

			E eis que, quando todos esperavam dos russos uma abertura tecnológica, cheia de efeitos, surge no estádio olímpico a figura de Misha, o ursinho mascote que na época apaixonou adultos e crianças por sua singeleza. Reinou durante todas as competições, e no encerramento dos jogos muitos choraram ao ver na coreografia montada nas arquibancadas sua gigantesca figura deixando cair ininterruptamente uma lágrima de despedida e de saudades (https://www.youtube.com/watch?v=XEJfohI-vbM).

			Pouca referência temos, como era de se esperar, ao papel do Brasil nessas histórias tão bem pesquisadas e aqui narradas por Fábio Piperno. E que histórias!

			Tempo de Olimpíadas, tempo de governos repensarem os gastos vultosos que os grandes eventos hoje exigem dos destinos sede.

			Mas devo ressaltar a feliz oportunidade do lançamento deste trabalho pela SESI-SP Editora em tempo de Olimpíadas no Rio de Janeiro. 

			Poderíamos hoje celebrar a escolha vitoriosa do Rio de Janeiro como responsável pelo fato de o governo brasileiro ter, com visão estratégica, aproveitado para adotar uma política de Estado para o esporte e atividade física no país, oferecendo cenários mais saudáveis para as gerações futuras do que o da monocultura do futebol.

			Mais uma vez nada foi feito. No entanto destaco que, ao contrário do fracasso anunciado na Copa do Mundo de Futebol, que nada de legado deixou para o país, dessa vez a cidade do Rio de Janeiro terá ganhos com as obras de infraestrutura que a cidade recebeu e que ficarão para seus moradores e visitantes. Perdeu-se, porém, a chance de conquistarmos com campanhas toda uma geração de jovens brasileiros para a prática de esportes olímpicos e atividade física.

			Um país há décadas sem políticas de Estado voltadas para a prática da atividade física desde os primeiros bancos escolares, que ignora os seus 350 mil profissionais de educação física, que não promove o chamado Esporte para Todos, que não dispõe de Centros de Referência e Excelência Esportiva regionais, que não cria um banco de talentos e que teve nos últimos anos um Ministério de Esportes voltado mais para o futebol não pode mesmo ter expectativas de grandes performances em Jogos Olímpicos.

			Segundo editorial de 2012 do jornal O Estado de São Paulo, foram gastos R$ 331 milhões para financiar a preparação dos atletas brasileiros que foram a Londres. O editorial diz que, somados os recursos públicos, a conta chegou perto de R$ 2 bilhões.Exageros possíveis à parte, os gastos resultaram em exatas 17 medalhas conquistadas pelos nossos heróis. Ou seja, R$ 19 milhões foi o custo de cada medalha. Mais importante que essa conta banal é o fato de que esses recursos se perdem em razão do imediatismo e pela falta de se pensar em longo prazo. Além disso, o foco está errado em se pautar apenas por medalhas sem olhar para a questão estrutural do esporte brasileiro.

			Com uma população perto de 200 milhões de brasileiros, vivemos de medalhas no esporte conquistadas por heróis esporádicos, como Ademar Ferreira da Silva, João do Pulo, Joaquim Cruz, Gustavo Borges, Daiane dos Santos, Robert Scheidt, Cesar Cielo, Hortência, Magic Paula, Torben e Lars Grael, Arthur Zanetti, Sarah Menezes. Nosso vôlei sempre nos dando alegrias…

			O fato é que nossos governos abandonaram o caminho do investimento em futuras gerações, na prática da atividade física e na valorização do profissional de educação física.

			Não se faz uma nação de atletas campeões com a ausência de políticas de Estado para o esporte que temos hoje no país. 

			Vamos estar sempre nos enganando e vivendo do ufanismo de alguns dirigentes e jornalistas. A Grã-Bretanha saiu de um 36º lugar no quadro de medalhas olímpicas de Atlanta em 1996 para um 3º em Pequim e em Londres, quando conquistou 65 medalhas. Não foi por acaso, nem por um passe de mágica. O Brasil em Atlanta ficou em 25º lugar com 15 medalhas, apenas duas a menos que as conquistadas agora. A nossa melhor colocação na história foi em 2004, em Atenas, quando ficamos em 16º lugar. E não posso deixar de assinalar que o esporte que deu mais medalhas e orgulho ao Brasil na história recente das Olimpíadas foi a vela que, convenhamos, não é esporte de massa. Algo está errado. Ou muito errado. 

			Fui ministro de Esportes e Turismo de 2001 a 2003, tendo a figura ímpar de Lars Grael como secretário Nacional de Políticas de Esporte. 

			Estávamos no caminho certo: Esporte na Escola; Olimpíadas Escolares; Valorização do Profissional de Educação Física; Massificação do Esporte e da Atividade Física; Esporte para Todos; Esporte Paraolímpico; Centros Regionais de Talentos Esportivos; Banco Nacional de Talentos; Valorização e apoio aos Clubes que investem em formação; Conselho Nacional de Atletas; Intercâmbio com Treinadores Internacionais de Ponta; Centro Olímpico Nacional de Excelência no Esporte…

			Mas, como em qualquer governo, infelizmente a transição vem junto com a descontinuidade administrativa. E o futebol, com a escolha da Copa no Brasil, virou agenda quase única do Ministério do Esporte, cabendo ao COB cuidar sozinho do esporte no conhecido modelo questionado das Confederações Esportivas. E vieram os Jogos Pan-Americanos e as Olimpíadas de Londres. Torçamos para que seja diferente em 2016. Mas já está na hora de se pensar em 2020.

			Estou convencido de que nas estruturas governamentais o esporte deve estar alocado na área da educação. Não quero exaltar modelos de uma época de triste lembrança, mas o fato é que, quando existia o Departamento de Educação Física e Esportes-DED, no antigo Ministério de Educação e Cultura, pensava-se no Esporte para Todos e, mais do que isso, na boa utilização das ferramentas estratégicas do setor – no caso as escolas e os professores de educação física. Um novo modelo eficiente e moderno poderia ser pensado como, por exemplo, uma Agência Nacional de Desenvolvimento do Esporte e da Atividade Física. Com profissionais do ramo trabalhando nela com contrato de gestão, compromissos e metas.

			Triste para um país do tamanho do Brasil ter um número de poucas medalhas resultante mais dos esforços e dos talentos pessoais de alguns atletas que nos dão alegrias do que de políticas consistentes de esporte. E a culpa disso, repito, é das três esferas de governo que não assumem o setor como questão de Estado e, também, em grande parte da mídia que tem a maior parte de seus espaços reservada ao futebol e muito pouco aos esportes olímpicos. O esporte de alto rendimento merece, sim, recursos e atenção, mas antes tem todo um caminho a ser estrategicamente trabalhado e é preciso investir na mudança de culturas.

			Somos um povo que não pratica atividade física e é vítima dos males que essa realidade traz no campo da saúde dos brasileiros.

			A conquista de medalhas olímpicas sem dúvida enche de orgulho qualquer nação e seu povo e vira tema da imprensa a cada Olimpíada, quando as análises óbvias se repetem. 

			Mas, para um país como o nosso, o primeiro e fundamental passo é abraçarmos a tese de que mais importante que a conquista de uma medalha olímpica é criarmos cenários amplos que possibilitem o direito e despertem o interesse de qualquer criança brasileira para praticar atividade física e esporte.

			A medalha olímpica será consequência futura. Foi o que disse Sebastian Coe na cerimônia de encerramento dos Jogos Olímpicos de Londres: “O grande legado desses jogos é sabermos que toda uma geração de jovens vai abraçar e se interessar pela prática de um esporte olímpico”.

			Abordo há tempos essa questão da falta de visão estratégica no setor. 

			Como já disse aqui, não tem sentido um país como o nosso ter a política de esportes atribuída a um Ministério de Esportes que é mais Ministério do Futebol, sendo que justamente a ferramenta maior para trabalhar o esporte e a atividade física são os profissionais de educação física que estão no Brasil vinculados ao Ministério da Educação e às suas Secretarias Estaduais.

			O livro de Fábio Piperno nos leva a curtir páginas, fatos e acontecimentos ainda desconhecidos e deliciosos do esporte mundial. Mas ao lê-lo como eu, talvez constate que a obra serve também como fonte de inspiração para sonharmos com momentos mágicos, novos tempos e novos modelos de gestão pública que possam um dia proporcionar feitos para o esporte brasileiro como os que aqui ele narra. 

			Boa leitura! 

			Caio Luiz de Carvalho Foi ministro de Esportes e Turismo do governo de Fernando Henrique Cardoso, presidente do Conselho Nacional de Esportes, coordenador da Campanha Adote um Atleta em 1978, doutor em comunicação social pela Universidade de São Paulo, Professor da Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas e diretor executivo do Canal Arte1 do Grupo Bandeirantes de Comunicação.

		


		
			APRESENTAçÃO

			O livro Jogada política no esporte nasceu de conversas com amigos jornalistas e de relações internacionais. A ideia inicial foi investigar temas do esporte, de amplo conhecimento do público, que de algum modo estiveram ao alcance de lances diplomáticos ou jogadas políticas executadas nas últimas décadas.

			Nunca foi segredo que em muitos dos fatos mais marcantes da história dos Jogos Olímpicos e dos grandes eventos que envolveram atletas empenhados em ganhar medalhas aconteceram notórios embates travados simultaneamente por inimigos figadais da política. E, não raras ocasiões, disputas que antagonizaram líderes políticos respingaram em estádios, pistas, quadras, piscinas, tatames e ginásios.

			Interpretá-los é, e seguirá sendo, um desafio sedutor. Para quem se propõe a encará-lo, o tempo conspira a favor. Quanto maior o distanciamento imposto pelos anos que nos separam dos eventos que foram objeto deste livro e de tantos outros, menor o impacto provocado por possíveis preferências ideológicas ou alinhamentos políticos.

			Os fatos que apresentamos ao leitor não são os únicos e talvez nem os mais emblemáticos do histórico dessa relação incestuosa entre política e esportes. Mas todos os eventos e personagens destacados se mostraram emblemáticos nos momentos aqui narrados. Por opção, não tratamos de Copas do Mundo, nem do massacre de atletas israelenses nos Jogos Olímpicos de Munique/1972. Considero que esses temas já contam com extensas e competentes obras à disposição dos interessados. Assim, preferi outros protagonistas, igualmente inesquecíveis por façanhas memoráveis. E que fizeram história para além do esporte!

			Boa leitura.

			Agradecimentos Aos meus queridos amigos que, com palavras de incentivo e sugestões de fontes, em muito contribuíram para a confecção deste livro. Aos meus irmãos Adriana e Rodrigo, parceiros em todas as situações. E à dona Isaura Alves Piperno, minha maior inspiração em todos os momentos.

		

		
			
				[image: ]
			

		


		
			Os três segundos mais longos do esporte

			O mais alto congressista dos Estados Unidos foi Tom McMillen. Com 2,11m, o deputado por três mandatos havia sido, bem antes de ingressar na política, o dono da camisa 13 da seleção americana de basquete, derrotada na célebre final dos Jogos Olímpicos de Munique/72. Na quadra e na Câmara dos Representantes, McMillen foi pivô de lances que marcaram a história olímpica da maior potência mundial da modalidade e que ecoaram as jogadas, por vezes silenciosas, disputadas nos bastidores da Guerra Fria.

			O grandalhão foi um dos 12 convocados pelo veterano técnico Henry “Hank” Iba para a missão de manter a hegemonia avassaladora dos Estados Unidos no torneio olímpico de basquete. Desde a estreia da modalidade em Berlim/36, o país havia arrebatado todas as sete medalhas de ouro e não perdera nenhum dos 55 jogos disputados.

			Comandante das campanhas de 1964 e 1968, Iba, então com 68 anos, estava longe de ser uma unanimidade nacional. Os detratores não se cansavam de lembrar que seu último título na NCAA, a prestigiosa liga universitária do país, havia sido no distante ano de 1946 e que, sob seu comando, a equipe de Oklahoma perdera 80 dos 127 jogos disputados nos cinco anos anteriores aos Jogos de Munique. 

			Disciplinador e adepto ferrenho de sistemas defensivos, Iba de cara sofreu uma baixa importante. Bill Walton, jogador da UCLA e expoente daquela geração, declinou do convite. Chegou-se a dizer que ele preferiu ficar em casa para tratar de uma lesão. Outra versão atribuiu ao jogador a exigência de mordomias incompatíveis com o esforço olímpico, que seriam para ele uma forma de precaução após o confinamento espartano que encarara dois anos antes na Iugoslávia, onde disputou o mundial. E também eram públicas as críticas de Walton contra a intervenção americana no Vietnã. Com participação em protestos pacifistas, chegou a ser preso após confrontos com a polícia, o que distanciava o craque do establishment esportivo.

			Sem Walton, a seleção iniciou a temporada de treinos isolada do mundo e de terra firme. Foi instalada em um submarino estacionado em Pearl Harbour. Sem abrir mão do rigor defensivo durante a preparação, o otimista Iba arriscou uma promessa que quase se cumpriu. “Os russos não farão mais do que 50 pontos em nós.” Profético, esteve a apenas três segundos de acertar a previsão. Os treinos continuaram em ritmo intenso, mesmo após a viagem para a Alemanha. No país-sede da Olimpíada, a delegação passava a maior parte do dia em atividades em um ginásio de propriedade da CIA, a 45 milhas da arena dos Jogos. 

			O caminho rumo à disputa do oitavo ouro foi tranquilo até a semifinal. Para chegarem à grande decisão, americanos e soviéticos destroçaram quase todos os rivais que encontraram pela frente. Nos oito jogos até a final, os Estados Unidos só não aplicaram mais de dez pontos de vantagem contra o Brasil, que acabou derrotado por 61 × 54. 

			Comandada pelo fora de série Sergei Belov, que a Federação Internacional de Basquete (Fiba) chegou a apontar como o maior da história entre os jogadores nela inscritos, a União Soviética só encontrou alguma resistência no clássico diante da Iugoslávia e na semifinal contra a surpreendente seleção cubana, que havia garantido vaga entre as quatro melhores após uma incrível virada sobre o Brasil, que perdeu após abrir 20 pontos de frente.

			E então chegou o grande dia, o 10 de setembro dos míseros três segundos mais longos da história do esporte. A disputa do ouro entre as superpotências foi uma sessão coruja do esporte. Atendendo a uma reivindicação das emissoras de televisão dos Estados Unidos, os organizadores programaram a disputa do ouro do basquete para começar às 23h45. Entre os 6,5 mil espectadores que lotaram o ginásio para o momento mais aguardado da Olimpíada estavam celebridades, representantes de algumas das famílias da realeza europeia e políticos.

			Com a bola em jogo, os soviéticos estavam melhores. Mais experiente, o time com faixa etária acima dos 25 anos controlava a partida diante dos jovens americanos, que tinham 20,6 anos como média de idade. Ao final do primeiro tempo, a vantagem da superpotência do leste era de 26 x 21. O cenário piorou para os Estados Unidos até a metade da etapa final, quando o placar chegou a apontar vantagem de dez pontos para os soviéticos.

			Rápido e forte na marcação, o time americano finalmente começou a reagir. Minuto a minuto, a desvantagem diminuía, até cair para apenas dois pontos a 55 segundos do final. Foi então que, com o placar em 48 x 46 a favor dos soviéticos, Sergei Belov sofreu falta, com direito a dois lances livres. Errou o primeiro e converteu o último. O quinteto americano foi para o ataque e rapidamente descontou, com Jim Forbes. 

			Novamente com a bola, a União Soviética construiu a jogada para o arremesso do pivô Alexander Belov. Bloqueado por Tom McMillen, ele ficou com o rebote. Pressionado por dois adversários no fundo, decidiu atravessar a bola na direção do centro da quadra onde estava Zurab Sakandelidze, o georgiano da equipe. O passe foi mal executado e acabou interceptado por Doug Collins. Rápido, o americano partiu para o contra-ataque e, dentro do garrafão, sofreu falta cometida por Sakandelidze. Faltavam apenas três segundos!

			Com frieza, Collins converteu os dois lances livres. E acabou aí a normalidade do duelo. No reinício, a bola chegou a um pressionado Sergei Belov no momento em que soou a campainha. Os americanos vibraram e os soviéticos esbravejavam. Surgiu então a primeira controvérsia, enquanto o cronômetro do placar do ginásio ainda registrava um segundo por jogar.

			O técnico soviético Vladimir Kondrashin alegou que havia pedido tempo logo após Collins converter o primeiro lance livre e que, portanto, o jogo deveria ter sido interrompido. Os árbitros, o brasileiro Renato Righetto e o búlgaro Artenik Arabadjan, não foram comunicados. Os integrantes da mesa se dividiram a respeito da reclamação. De fato, não é crível que um técnico experiente, como Kondrashin, não utilizasse a parada que ainda lhe restava para tentar organizar uma jogada derradeira naqueles agônicos três segundos. 

			Algumas hipóteses foram consideradas. A primeira foi de que a trava que o técnico deveria apertar para acionar a lâmpada que ficava na mesa dos cronometristas não funcionou. Com isso, eles não tiveram o recurso visual para alertar os árbitros. A outra é de que o pedido foi verbal e, com o alarido no local, não foi ouvido. Por fim, o protesto soviético foi aceito e o jogo recomeçou.

			Pressionado por McMillen, o armador Ivan Edeshko fez então a reposição para o ala Modestas Paulauskas, que imediatamente lançou para o pivô Alexander Belov. Este estava posicionado dentro do garrafão. Durante a trajetória da bola, quando Belov saltava para tocá-la, soou a campainha encerrando o jogo. No ar, Belov ainda tentou um último desvio em direção à cesta, mas a bola bateu na tabela e se perdeu. Novamente, celebração americana na quadra. Que, outra vez, foi fugaz.

			Na tentativa de realizar o reset do cronômetro, o equipamento falhou e o placar eletrônico do ginásio registrava 50 segundos para o término quando Edeshko reiniciou a partida. Concluída a jogada, os soviéticos se voltaram contra a mesa reclamando que o tempo restante não fora computado corretamente. 

			Eis que no meio da confusão surge a figura de Renato William Jones, o todo-poderoso secretário-geral da Fiba no período 1932-1976. Teoricamente sem autoridade para interferir em um jogo que tinha oficiais escalados para comandá-lo, Jones foi flagrado pelas câmeras de televisão apontando três dedos para a mesa. E, para desespero americano, o jogo de fato recomeçaria para mais  três segundos de bola em movimento. Anos depois, Jones admitiu o gesto, mesmo reconhecendo não ter o direito de interferir naquela partida.

			O lance seguinte está na antologia olímpica. Sem marcação, já que McMillen desta vez não o pressionou, Edeshko fez um lançamento longo. Alexander Belov, até então o vilão por ter desperdiçado o último ataque antes dos lances livres convertidos por Collins, conseguiu dominar a bola entre Jim Forbes e Kevin Joyce, girou com rapidez e, munido de precisão cirúrgica, converteu a cesta mais famosa da história dos Jogos Olímpicos.

			Transtornado, o técnico Hank Iba protestou. O chairman do US Olympic Basketball Committee decidiu formalizar uma apelação. William Jones constituiu então um painel com cinco integrantes para avaliar a questão. O pleito americano foi derrotado por 3 x 2. O alinhamento ideológico naquele mundo bipolar ajudou a explicar o placar. A favor, votaram os representantes da Itália e de Porto Rico, históricos aliados de Washington. O último, aliás, é constitucionalmente ligado aos Estados Unidos. Cuba, Polônia e Hungria, todos da órbita soviética, votaram contra a apelação.

			Inconformada, a delegação dos EUA boicotou a cerimônia de premiação. No pódio, o espaço destinado ao vice-campeão ficou vazio. Os americanos se recusaram a receber as medalhas de prata, que até hoje repousam em um cofre no Museu Olímpico de Lausanne, na Suíça. Derrotados, jamais perdoaram Jones. De fato, o dirigente sempre foi muito próximo de Moscou. Foi ele inclusive quem atraiu os soviéticos para o basquete olímpico ainda em 1952.

			A esperada revanche ficou adiada por 16 anos, em razão da derrota soviética para os iugoslavos na semifinal de 1976 e dos boicotes aos Jogos de 1980 e 1984. Em Seul/88, as duas seleções se enfrentaram nas semifinais, com nova vitória soviética. O revés foi o impulso que faltava para uma mudança drástica no sistema de seleção de jogadores americanos de basquete para as Olimpíadas.

			Após atuar com sucesso por New York Knicks, Atlanta Hawks e Washington Bullets, o pivô Tom McMillen encerrou a carreira em 1986. No mesmo ano, elegeu-se para o primeiro dos três mandatos consecutivos que exerceu na Câmara dos Representantes como deputado do Partido Democrata por Maryland. Após a derrota dos Estados Unidos em 1988, apresentou ao Congresso em outubro daquele ano uma proposta em que pedia o reexame da lei que proibia jogadores profissionais de basquete do país de competir em Olimpíadas. A resolução 385, enviada pelo então congressista McMillen, está disponível no site da Câmara dos Representantes. O texto é o seguinte: 

			“H.Con.Res.385 – A concurrent resolution expressing the sense of the Congress that the Amateur Basketball Association United States of America and the United States Olympic Committee should promote the adoption of rules that would make all basketball players eligible to compete in the Olympic games and that the United States Olympic Committee should promote the adoption of rules that would make all athletes eligible to compete in the Olympic games”.

			Em entrevista publicada em 30 de setembro de 1988, pelo jornal The Washington Post, o deputado McMillen questionava a disparidade de forças entre os atletas adultos e os amadores que defendiam os Estados Unidos nas Olimpíadas. “Por que devemos ter jovens de 20 anos jogando contra homens no auge de suas carreiras?” 

			Na Olimpíada seguinte, os Estados Unidos arrebataram plateias e o ouro com o Dream Team, a equipe formada pelos galácticos da NBA. Naquele ano, a União Soviética, alvo principal da ira de McMillen, não pôde conceder a revanche. Como país, o tão temido arquirrival já não existia mais.
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